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B. TERMO DE EXECUÇÃO DESCENTRALIZADA (TED)

TED

1. IDENTIFICAÇÃO DAS PARTES

1.1.1. Unidade Descentralizadora: Tribunal Regional do Trabalho da 3a Região

CNPJ: 01.298.583/0001-41

Endereço: Av. Getúlio Vargas, 225 - Funcionário, Belo Horizonte

CEP: 30.112-020

Telefone: (31) 3228-7010

E-mail: dg@trt3.jus.br

1.1.2. Responsável pela Unidade Descentralizadora:

Nome: Patrícia Helena dos Reis

CPF: 911.765.736-91

RG: M-5564741, expedida pela SSP/MG

Cargo/função: Diretora-Geral

Endereço: Avenida do Contorno, 4631 - Serra, Belo Horizonte

CEP: 30.110-027

Telefone: (31) 3228-7212

E-mail: dg@trt3.jus.br

1.1.3. Unidade Gestora da Descentralizadora:

a. Número e nome da Unidade Gestora (UG) que descentralizará o crédito.

80008 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3ª REGIÃO

b. Número e nome da Unidade Gestora responsável pelo acompanhamento da execução do 
objeto do TED.

80008 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3ª REGIÃO

1.2.1.  Unidade  Descentralizada:  Centro  Federal  de  Educação  Tecnológica  de  Minas 
Gerais

CNPJ: 17.220.203/0001-96

Endereço: Av. Amazonas, 5.253, Nova Suiça, Belo Horizonte, MG, Brasil.

CEP: 30.421-169

Telefone: (31) 3319-7000

E-mail: gabinete@cefetmg.br

1.2.2. Responsável pela Unidade Descentralizada:

Nome: Carla Simone Chamon

CPF: 800.944.576-20

RG: M-4386121, expedido pela SSP MG

Endereço: Rua Alexandre Ferreira, 145, CS, Jardim Paquetá – Belo Horizonte / MG
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CEP: 31.330.636

Telefone: (31) 3319 7010 / (31) 3319 7011

E-mail: gabinete@cefetmg.br

1.2.3. Unidade Gestora da Descentralizada:

a.  Número  e  nome  da  Unidade  Gestora  (UG)  que  receberá  o  crédito: 
15245/153015 – Coordenação de Orçamento e Finanças – COFI/CEFET-MG

b. Número e nome da Unidade Gestora responsável pelo acompanhamento da execução do 
objeto do TED:

 15245/153015 - Diretoria Extensão e Desenvolvimento Comunitário– DEDC/CEFET-MG

2. OBJETO DO TERMO DE EXECUÇÃO DESCENTRALIZADA

Descrição do Objeto: O projeto tem como objetivo a Ingestão e transformação de dados no 
Data Lake baseado no Projeto Piloto Gestão de Pessoas, além de realizar mentoria e suporte 
à multiplicadores do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região para uso do Data Lake.

3. OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES

As PARTES, por si e por seus colaboradores, obrigam-se a atuar no presente contrato em 
conformidade com as disposições contidas na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de 
Dados  –  LGPD),  atentando-se  à  boa-fé  e  aos  princípios  de  proteção  de  dados  pessoais 
elencados no art. 6º dessa Lei: finalidade, adequação, necessidade, livre acesso, qualidade dos 
dados, transparência, segurança, prevenção, não discriminação, responsabilização e prestação 
de contas, observando-se, em especial:
a) Como parte da execução do Contrato, armazenar, coletar, tratar ou, de qualquer outra 
forma, processar dados pessoais na categoria de Controlador para Operador, no sentido dado 
pela LGPD. O tratamento desses dados prescinde de consentimento do titular (art. 7°, III), 
inclusive para eventual compartilhamento (art. 26, § 1º, IV, c/c art. 27, III), e a sua utilização 
ficará limitada às atividades decorrentes da execução contratual ou de obrigações legais, sob 
pena  de  incidência  das  sanções  legais  e  das  previstas  neste  instrumento,  além  da 
responsabilização administrativa, civil e criminal, observado o devido processo que assegure a 
ampla defesa e o contraditório.
b) Adotar as medidas de segurança técnicas, jurídicas e administrativas aptas a proteger 
os dados pessoais repassados em razão da execução contratual, respondendo administrativa e 
judicialmente,  civil  e  criminalmente  em  caso  de  causarem  danos  patrimoniais,  morais, 
individuais  e/ou  coletivos,  aos  titulares  dos  dados  pessoais  utilizados  em inobservância  à 
LGPD.
c) O descumprimento das obrigações relativas ao tratamento de dados previsto na LGPD 
e a utilização e/ou o compartilhamento dos dados pessoais para finalidade diversa daquela 
estabelecida para a execução contratual ensejará multa de até 10% (dez por cento) sobre o 
valor total do contrato, a ser aplicada por ocorrência, independente das sanções previstas no 
art.  52  e  do  ressarcimento  de  danos  estabelecido  no  art.  42,  ambos  da  LGPD,  além  da 
responsabilização criminal.

3.1 São obrigações da Unidade Descentralizadora:



I - Analisar e aprovar a descentralização de créditos;
II - Analisar, aprovar e acompanhar a execução do Plano de Trabalho;
III - Descentralizar os créditos orçamentários;
IV -  Repassar  os  recursos  financeiros  em  conformidade  com  o  cronograma  de 
desembolso; V - aprovar a prorrogação da vigência do TED ou realizar sua prorrogação, de 
ofício, quando necessário;
VI - Aprovar as alterações no TED;
VII -  Solicitar  Relatórios  parciais  de  Cumprimento  do  Objeto  ou  outros  documentos 
necessários à comprovação da execução do objeto, quando necessário;
VIII - Analisar e manifestar-se sobre o Relatório de Cumprimento do Objeto apresentado 
pela Unidade Descentralizada;
IX  -  Solicitar  à  Unidade  Descentralizada  que  instaure  a  tomada  de  contas  especial,  ou 
promover  diretamente  a  instauração,  quando  cabível;  X  -  emitir  certificado  de 
disponibilidade orçamentária;
XI - Registrar no SIAFI o TED e os aditivos, mantendo atualizada a execução até a 
conclusão;
XII -  Prorrogar  de  ofício  a  vigência  do  TED quando  ocorrer  atraso  na  liberação  de 
recursos, limitado ao prazo do atraso;
XIII - Publicar os extratos do TED e termos aditivos no sítio eletrônico oficial, bem como 
disponibilizar a íntegra do TED celebrado e do Plano de Trabalho atualizado, no prazo de 
vinte dias, contado da data da assinatura;
XIV - Designar os agentes públicos federais que atuarão como gestores titulares e
suplentes do TED, no prazo de vinte dias, contado da data da celebração do TED, devendo 
essa informação ser divulgada no sítio eletrônico oficial;
XV - Instaurar tomada de contas especial, quando cabível e a Unidade Descentralizada 
não o tenha feito no prazo para tanto; e

- Suspender as descentralizações,  na hipótese de verificação de indícios de irregularidades 
durante a execução do TED, com a tomada das providências previstas no art. 19 do Decreto n. 
10.426/2020.

3.2. São obrigações da Unidade Descentralizada:
I - Elaborar e apresentar o Plano de Trabalho;
II - Apresentar a Declaração de Capacidade Técnica necessária à execução do 
objeto;
III - Apresentar a Declaração de Compatibilidade de Custos;
IV - Executar os créditos orçamentários descentralizados e os recursos financeiros 
recebidos;
V - Aprovar as alterações no TED;
VI - Encaminhar à Unidade Descentralizadora:
a) Relatórios parciais de Cumprimento do Objeto, quando solicitado; e
b) o Relatório final de Cumprimento do Objeto;
VII - Zelar pela aplicação regular dos recursos recebidos e assegurar a conformidade 
dos documentos, das informações e dos demonstrativos de natureza contábil, financeira, 
orçamentária e operacional;
VIII -  Citar  a  Unidade  Descentralizadora  quando  divulgar  dados,  resultados  e 



publicações referentes ao objeto do TED, quando necessário;
IX - Instaurar tomada de contas especial, quando necessário, e dar conhecimento dos 
fatos à Unidade Descentralizadora;
X -  Devolver  à  Unidade  Descentralizadora  os  saldos  dos  créditos  orçamentários 
descentralizados e não empenhados e os recursos financeiros não utilizados, conforme 
disposto no § 1º do art. 7º do Decreto n. 10.426/2020;
XI -  Devolver  os  créditos  orçamentários  e  os  recursos  financeiros  após  o 
encerramento do
TED ou da conclusão da execução do objeto, conforme disposto no § 2º do art. 7º do 
Decreto n. 10.426/2020;
XII - Disponibilizar no sítio eletrônico oficial a íntegra do TED celebrado e do Plano 
de
Trabalho atualizado, no prazo de vinte dias, contado da data da assinatura;
XIII -  Devolver  para  a  Unidade  Descentralizadora  os  rendimentos  de  aplicação 
financeira  auferidos  em parcerias  celebradas  com recursos  do  TED,  nas  hipóteses  de 
restituição previstas na legislação específica;
XIV -  Designar  os  agentes  públicos  federais  que  atuarão  como gestores  titulares  e 
suplentes do TED, no prazo de vinte dias, contado da data da celebração do TED,
devendo o ato de designação ser publicado no sítio eletrônico oficial; e
XV - Disponibilizar, mediante solicitação, documentos comprobatórios da aplicação 
regular dos recursos aos órgãos de controle e à Unidade Descentralizadora.

XVI- Assinar Termo de Compromisso com a Segurança da Informação disponibilizado 
pela Unidade Descentralizadora.

4. VIGÊNCIA

O prazo de vigência deste Termo de Execução Descentralizada será de 11 meses, contados a 
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado de acordo com o disposto no art. 10 
do Decreto n. 10.426/2020. Dos 11 meses, estima-se 10 meses de efetivo trabalho do CEFET, 
em parceria com o TRT-MG, e o último mês, o 11º mês do projeto, para validação final do 
trabalho pelo TRT-MG.

5. VALORES E A CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA

A  classificação  funcional  é  formada  por  funções  e  subfunções.  No  caso  em  tela  serão 
utilizadas a Função 02 - Judiciária e a Subfunção 122 - Administração Geral.

6. BENS REMANESCENTES

Não há previsão para aquisição de material permanente. No caso dos relatórios produzidos em 
decorrência do TED, estes serão destinados ao Tribunal Regional do Trabalho da 3a Região.

7. ALTERAÇÕES

Ficam os partícipes facultados a alterar o presente Termo de Execução Descentralizada ou o 
respectivo  Plano  de  Trabalho,  mediante  Termo  Aditivo,  vedada  a  alteração  do  objeto 
aprovado.

8. DA AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS



A Unidade Descentralizada apresentará relatório de cumprimento do objeto conforme previsto 
no art. 23 do decreto n. 10.426/2020, cuja análise ocorrerá pela Unidade Descentralizadora 
nos termos do art. 24 do mesmo normativo.

Rejeitado  total  ou  parcialmente  o  relatório  de  cumprimento  do  objeto  pela  Unidade 
Descentralizadora, a Unidade Descentralizada poderá instaurar tomada de contas especial para 
apurar eventuais danos ao erário e respectivos responsáveis para fins de ressarcimento.

Além das  providências  supra  mencionadas,  no  caso  de  eventual  rejeição  do  relatório  de 
cumprimento do objeto, poderão ser negociados ajustes no Plano de Trabalho, inclusive para 
fins de previsão de prestação alternativa, se houver interesse e viabilidade para tanto, desde 
que enquadrados nas hipóteses do art. 3º do Decreto n. 10.426/2020.

9. SOLUÇÃO DE CONFLITO

Para dirimir quaisquer questões de natureza jurídica oriundas do presente Termo, os partícipes 
comprometem-se  a  solicitar  o  auxílio  da  Câmara  de  Conciliação  e  Arbitragem  da 
Administração Federal da Advocacia-Geral da União (CCAF/AGU).

10. PUBLICAÇÃO

O TED e seus eventuais Termos Aditivos, que impliquem em alteração de valor ou, ainda, 
ampliação ou redução de prazo para execução do objeto, serão assinados pelos partícipes e 
seus extratos serão publicados no sítio eletrônico oficial  da Unidade Descentralizadora, no 
prazo de vinte dias, contado da data da assinatura, conforme disposto no art. 14 do Decreto n.
10.426/2020.

Os extratos do TED e seus eventuais termos aditivos deverão ser, ainda, publicados no Diário 
Oficial  da União,  no mesmo prazo indicado acima,  em atenção ao Acórdão n.  911/(2019 
Plenário TCU).

As  Unidades  Descentralizadora  e  Descentralizada  disponibilizarão  a  íntegra  do  TED 
celebrado e do Plano de Trabalho atualizado em seus sítios eletrônicos oficiais no prazo a que 
se refere o caput.

11. DA DENÚNCIA OU RESCISÃO

11.1. Da denúncia:

O Termo de Execução Descentralizada poderá ser denunciado a qualquer tempo, hipótese em 
que os  partícipes  ficarão  responsáveis  somente  pelas  obrigações  pactuadas  e  auferirão  as 
vantagens do período em que participaram voluntariamente do TED.

11.2. Da Rescisão:

Constituem motivos para a rescisão do presente TED:
I  - O inadimplemento de cláusulas pactuadas que impeçam a entrega e implementação 
no TRT3 dos produtos/serviços acordados;
II - A verificação de circunstâncias que ensejem a instauração de tomada de contas 
especial; ou
III  -  A ocorrência  de caso fortuito  ou de força maior  que,  mediante  comprovação, 



impeçam a execução do objeto.

12. Assinaturas:

Belo Horizonte,

Carla Simone Chamon

Unidade Descentralizada: Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais

Patrícia Helena dos Reis

Unidade Descentralizadora: Tribunal Regional do Trabalho da 3a Região
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C. DECLARAÇÃO DE COMPATIBILIDADE DE CUSTOS

DECLARAÇÃO DE COMPATIBILIDADE DE CUSTOS

Eu, Carla Simone Chamon, CPF n. 800.944.576-20, ocupante do cargo de

Diretora-Geral, DECLARO, para fins de comprovação junto ao Tribunal Regional

do Trabalho da 3a Região, nos termos do inciso IV do art. 11 do Decreto n. 10.426,

de 16 de julho de 2020, sob as penalidades da lei, que os valores dos itens

apresentados no Plano de Trabalho para o Termo de Execução Descentralizada -

TED ___________, apresentado pelo(a) Centro Federal de Educação Tecnológica de

Minas Gerais, estão aderentes à realidade de execução do objeto proposto.

DECLARO, outrossim, que quaisquer desembolsos no âmbito da Unidade

Descentralizada para execução do TED, mediante contratação de particulares ou

celebração de convênios, acordos, ajustes ou outros instrumentos congêneres

deverão ser obrigatoriamente precedidos dos procedimentos necessários para

apuração da compatibilidade dos preços com os praticados no mercado.

<<Data da

Assinatura

Eletrônica>>

Carla Simone Chamon

Diretora-Geral

Unidade Descentralizada: Centro

Federal de Educação Tecnológica de

Minas Gerais
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D. DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA DA UNIDADE 

DESCENTRALIZADA

DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Eu, Carla Simone Chamon, CPF n. 800.944.576-20, ocupante do cargo de 

Diretora-Geral, DECLARO, para fins de comprovação junto ao Tribunal Regional do 

Trabalho da 3a Região, nos termos do inciso V do art. 11 do Decreto n. 10.426, de 16 

de  julho  de  2020,  sob  as  penalidades  da  lei,  que  o  Centro  Federal  de  Educação 

Tecnológica de Minas Gerais,  possui capacidade técnica e competência institucional 

para  executar  o  objeto  proposto  no  Plano  de  Trabalho  para  o  Termo de  Execução 

Descentralizada - TED                  .

A forma de execução dos créditos orçamentários, conforme Plano de Trabalho 

apresentado, foi considerada para a apresentação da presente declaração, nos termos do

§ 5º do artigo 16 do Decreto n. 10.426, de 2020.

Carla Simone Chamon 

Diretora-Geral

Unidade Descentralizada: Centro Federal de 

Educação Tecnológica de Minas Gerais
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Cronograma Previsto de Execução - TED CEFET
Meses a parir da Data de Assinatura do Convênio

Responsável Mês1* Mês2 Mês3 Mês4 Mês5 Mês6 Mês7 Mês8 Mês9 Mês10 Mês11

Meta 1 - Pipeline de Ingestão e Transformação de Dados no Datalake – Projeto Gestão de Pessoas X X X X X X X X X

    Início do TED - Pagamento R$ 69.000,00 TRT3 X

Meta 1.1.Transferência tecnológica do Projeto Piloto Gestão de Pessoas para o CEFET-MG x x

Etapa 1. Transferência para o CEFET-MG de documentação referente ao Projeto Piloto Gestão de Pessoas. TRT3 x x

Etapa 2. Transferência para o CEFET-MG de bases de dados com dados pessoais/sensíveis anonimizados TRT3 x x

Meta 1.2.  Reprodução do ambiente Projeto Piloto Gestão de Pessoas na infraestrutura do CEFET-MG x x

CEFET-MG x x

Etapa 4. Validação do relatório TRT3 x

x x

Etapa 5. Teste, comparação e proposição de novas formas de ingestão de dados. CEFET-MG x x

Etapa 6. Teste, comparação e proposição de novas formas de armazenamento de dados. CEFET-MG x x

Etapa 7. Implantação no TRT-3 TRT3 x

Etapa 8. Validação do relatório TRT3 x

    Ateste das Metas 1.1, 1.2 e 1.3 e Pagamento R$ 69.775,00 TRT3 X

x x x

Etapa 9. Avaliação do ambiente proposto na Meta 1.3 com a alteração da ferramenta de ingestão de dados. CEFET-MG x x x

Etapa 10. Implantação no TRT TRT3 x

Etapa 11. Validação do relatório TRT3 x

x x

Etapa 12. Avaliação do ambiente proposto na Meta 1.4, substituindo o PDI por outra ferramenta de transformação. CEFET-MG x x

Etapa 13. Implantação no TRT TRT3 x

Etapa 14. Validação do relatório TRT3 x

    Ateste das Metas 1.4 e 1.5 e Pagamento R$ 118.950,00 TRT3 X

Meta 1.6. Comparação, avaliação e definição do ambiente a ser usado: ambiente atualizado e ambiente novo x x

Etapa 15. Comparação entre os ambientes propostos nas Metas 1.3, 1.4 e 1.5. CEFET-MG x x

Etapa 16. Validação do relatório TRT3 x

x x

Etapa 17. Ajuste no ambiente que melhor se adapta à realidade do TRT-3, no que se refere à ingestão, transformação e armazenamento. CEFET-MG x x

Etapa 18. Implantação no TRT TRT3 x

Etapa 19. Validação do relatório TRT3 x

    Ateste das Metas 1.6 e 1.7 e Pagamento R$ 79.300,00 TRT3 X

Meta 2 – Mentoria e Suporte à muliplicadores do TRT-3 X X X

Meta 2.1. Confecção de material didático incluindo apostila, folder e slides; x x

CEFET-MG x x

Etapa 21. Validação do material. TRT3 x

CEFET-MG/
TRT3

CEFET-MG/
TRT3

Etapa 3. Reprodução dos ingestores/transformadores do Projeto Piloto localmente no CEFET-MG / Carregamento da base dados e 
entendimento das regras de ingestão e transformação.

Meta 1.3. Proposição do ambiente atual com novas formas de ingestão e novas formas de armazenamento, considerando a 
manutenção do PDI (Pentaho Data Integration)  como ferramenta de ingestão e transformação

CEFET-MG/
TRT3

Meta 1.4. Avaliação do ambiente atualizado, alterando a ferramenta de ingestão PDI por outra ferramenta mais direcionada a 
fluxos em datalake, tais como, Airflow, Nifi, Spark3 e Kafka, por exemplo. O PDI será mantido como ferramenta de 
transformação

CEFET-MG/
TRT3

Meta 1.5. Repasse das transformações (PDIs) atualizadas e Proposição de um ambiente totalmente novo de ingestão e 
transformação, cujas mudanças são: novo formato de ingestão, nova ferramenta de ingestão, novo formato de armazenamento e 
nova ferramenta de transformação

CEFET-MG/
TRT3

CEFET-MG/
TRT3

Meta 1.7. Proposição de ajustes de melhoria no ambiente escolhido, como, por exemplo, ajustes de memória e de filas de 
processamento no Hadoop FS.

CEFET-MG/
TRT3

CEFET-MG/
TRT3

Etapa 20. Confecção de material a ser apresentado na mentoria, utilizando o caso real do Projeto de Gestão de Pessoas para atualização 
das cargas e transformações durante o treinamento, devido a possíveis atualizações que ocorrerão em produção em paralelo ao projeto



Meta 2.2. Mentoria à multiplicadores do TRT-3, previamente selecionados, sendo em formato remoto. x

Etapa 22. Mentoria à multiplicadores do TRT-3. CEFET-MG x

Etapa 23. Validação da Mentoria Realizada. TRT3 x

Meta 2.3. Suporte ao TRT-3 x

Etapa 24. Suporte às equipes em relação a erros e dúvidas das ingestões e transformações no ambiente CEFET-MG x

Etapa 25. Validação do Suporte TRT3 X

    Ateste das Metas 2.1, 2.2 e 2.3 e Pagamento R$ 59.475,00 TRT3 X

* Mês1 refere-se ao primeiro mês subsequente à data de assinatura do convênio

Valor total R$ 396.500,00 Previsão Desembolso

Aporte Inicial R$ 69.000,00 Mês1*

Metas 1.1 / 1.2 / 1.3 R$ 69.775,00 Mês5

Metas 1.4 / 1.5 R$ 118.950,00 Mês8

Metas 1.6 / 1.7 R$ 79.300,00 Mês10

Metas 2.1 / 2.2 / 2.3 R$ 59.475,00 Mês11

CEFET-MG/
TRT3

CEFET-MG/
TRT3



Termo de Compromisso com a Segurança da Informação

O Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais, parte CONTRATADA 
no Termo de Execução Descentralizada - TED, neste ato representado pela Sra CARLA SIMONE 
CHAMON, portador  da CI/RG n.º M-4386121 e do CPF nº 800.944.576-20, compromete-se, 
por intermédio do presente termo, a não divulgar sem autorização informações confidencias do 
TRIBUNAL  REGIONAL  DO  TRABALHO  DA  3ª  REGIÃO  (TRT)  a  que  tiver acesso  em 
decorrência  da  prestação  do  objeto  do  citado  contrato,  em  conformidade  com  as  seguintes 
cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA: Consideram-se informações confidenciais quaisquer dados 
e  informações do TRT revelados antes ou depois  da assinatura  deste  Termo,  seus bens de 
informação,  topologias,  usuários,  senhas  de  acesso,  planos,  processos,  operações,  pessoal, 
propriedades, produtos e serviços, e quaisquer outras que o mesmo considerar proprietárias e/ou 
confidenciais.

§ 1º – Em caso de dúvida acerca da confidencialidade de determinada informação, a 
CONTRATADA deverá tratar a mesma sob sigilo até que venha a ser autorizada por escrito a 
tratá-la  diferentemente  pelo  TRT.  De  forma  alguma  se  interpretará  o  silêncio  do  TRT  como 
liberação do compromisso de manter o sigilo da informação.

§ 2º Excluem-se das disposições desta Cláusula informações ou materiais que já 
estiverem disponíveis ao público em geral de qualquer forma que não em decorrência de sua 
revelação pela CONTRATADA.

CLÁUSULA  SEGUNDA: A CONTRATADA obriga-se a conhecer e observar a 
Política de Segurança da Informação disponível no portal do TRT.

CLÁUSULA TERCEIRA: A CONTRATADA concorda que as informações a que terá 
acesso serão utilizadas somente nos processos envolvidos para execução do objeto contratado.

CLÁUSULA QUARTA: A CONTRATADA determinará a todos os seus representantes
-  assim  considerados,  diretores,  administradores,  sócios,  empregados,  prepostos,  agentes, 
colaboradores e prestadores de serviço a qualquer título (incluindo consultores e assessores) que 
estejam, direta ou indiretamente,  envolvidos com a prestação de serviços -  a observância do 
presente Termo, adotando todas as precauções e medidas para que as obrigações oriundas do 
presente instrumento sejam efetivamente observadas.

CLÁUSULA QUINTA:  Caso  a  CONTRATADA seja  obrigada,  em decorrência  de 
intimação de autoridade judiciária ou fiscal, a revelar quaisquer informações, notificará por escrito 
ao TRT imediatamente acerca da referida intimação, de forma a permitir que o TRT possa optar 
entre interpor a medida cabível contra a ordem judicial ou administrativa ou consentir, por escrito, 
com a referida revelação.

CLÁUSULA SEXTA: A CONTRATADA obriga-se a informar imediatamente ao TRT 
qualquer violação das regras de sigilo ora estabelecidas que tenha ocorrido por sua ação ou 
omissão, independentemente da existência de dolo, bem como de seus empregados, prepostos e 
prestadores de serviço.

CLÁUSULA SÉTIMA:  O descumprimento de quaisquer das cláusulas do presente 
Termo  acarretará  a  responsabilidade  civil  e  criminal  dos  que,  comprovadamente,  estiverem 
envolvidos no descumprimento ou violação.

Belo Horizonte,        de                      de .

Assinatura do Representante Legal

ivaners
Caixa de texto
03 de dezembro de 2024.
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